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Decisão Monocrática

APELAÇÃO N.º 0041734-94.2013.8.15.2001.
ORIGEM: 16ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Itaú Unibanco S.A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº. 17.314-A).
APELADO: Leopoldo Marques D'Assunção. 
ADVOGADO: Valter de Melo (OAB/PB nº. 7.994).

EMENTA:  APELAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  SUBSCRITO  POR
ADVOGADO  NÃO  CONSTITUÍDO  PELA  PARTE.  SUBSTABELECIMENTO.
ASSINATURA  DIGITALIZADA  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR.
IMPOSSIBILIDADE.  POSTULAÇÃO  EM  JUÍZO  SEM  PROCURAÇÃO.
IRREGULARIDADE  DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  ORDEM  PARA
SANEAMENTO DO VÍCIO. EXIGÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DO SEU USO
PARA RESGUARDO DA SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STF, STJ
E  DESTE  TRIBUNAL.  DEVER  DE  EXIBIÇÃO  DO  INSTRUMENTO  DE
SUBSTABELECIMENTO. DESCUMPRIMENTO. INEFICÁCIA DO ATO. ART. 76,
§1º e 2º,  E 104, §1º,  DO CPC.  RECURSO NÃO CONHECIDO. SEGUIMENTO
NEGADO.

1. A assinatura digitalizada não garante a sua própria existência, ante a impossibilidade
de aferir-se a sua veracidade e autenticidade.

2. “A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura digitalizada não é
mero formalismo processual, mas, exigência razoável que visa impedir a prática de atos
cuja responsabilização não seria possível” (STF, AI 564.765/RJ, Primeira Turma, Rel.
Mini. Sepúlveda Pertence, publicado no DJ de 17/03/2006).

3. Caso o documento de substabelecimento seja uma mera reprodução reprográfica e
não  havendo  o  cumprimento  da  ordem  de  exibição  do  instrumento  original  de
transmissão de poderes, serão havidos como ineficazes os atos praticados pelo pretenso
substabelecido. Inteligência do art. 104, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.

4.  Verificada  a  irregularidade  da  representação  do  recorrente  e  havendo  o
descumprimento  do  despacho  que  ordenou  que,  em  prazo  razoável,  houvesse  o
saneamento do vício, o relator não conhecerá do recurso. Inteligência do art. 76, §2º, I,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Itaú Unibanco S.A. interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo
da 16ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de
Documentos proposta em seu desfavor por Leopoldo Marques D'Assunção, f. 43/45,



que julgou procedente o pedido.

O Apelo interposto foi unicamente subscrito por advogado substabelecido por
meio  de  documento  digitalizado,  f.  48/55,  pelo  que  foi  ordenada  a  intimação  do
substabelecente, o Bel. Wilson Sales Belchior, inscrito na OAB/PB sob o nº. 17.314-A,
para  que  regularizasse  a  representação  processual  do  Apelante,  apresentando  o
instrumento de substabelecimento original, sob pena de não conhecimento do Recurso,
f. 73, havendo o decurso do prazo sem que o vício verificado fosse saneado, f. 76.

É o Relatório.

O nome do Advogado que subscreveu o Apelo interposto, f. 48/55, não consta
na Procuração outorgada pelos representantes legais do Apelante, f. 22/23, entretanto, há
nos autos a cópia reprográfica de um documento, 58/58-v, em que o Bel. Wilson Sales
Belchior substabelece os poderes que lhe foram outorgados ao causídico subscritor do
Recurso.

Embora seja lícita a assinatura digital, prevista na Lei Federal n.º 11.419/2006,
como uma das “formas de identificação inequívoca do signatário” (art.  1º, § 2º, III),
“baseada em certificado digital  emitido por Autoridade Certificadora credenciada,  na
forma de lei específica” (art. 1º,  §2º, III, “a”), esta não se confunde com a assinatura
digitalizada, cuja originalidade não é passível de aferição.

Por essa razão,  não há como considerar a  assinatura meramente digitalizada
como existente, segundo a jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal1, pelo
Superior Tribunal de Justiça2 e por este Tribunal de Justiça3.

1  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
POR CÓPIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é cabível recurso interposto por cópia, ou com assinatura di-
gitalizada. Precedente: AI n. 564.765, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 17/03/2006 (STF,
ARE 746714/RJ, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 23/10/2013, publicado DJe-213
DIVULG 25/10/2013 PUBLIC 28/10/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO MEDIANTE CÓPIA
REPROGRÁFICA. NÃO CONHECIMENTO. O Supremo Tribunal Federal não conhece de recurso
manejado mediante cópia reprográfica, pois só a petição que contenha a assinatura original do mandatá-
rio pode ser considerada válida. [...]  Agravo regimental desprovido” (RE 449.675-AgR/RJ, Primeira
Turma, Rel. Min. Ayres Britto, julgado em 29/06/2005, publicado no DJ   10-03-2006 PP-00028).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
POR CÓPIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é cabível recurso interposto por cópia, ou com assinatura di-
gitalizada. Precedente: AI n. 564.765, Rel. Min. Sepúlveda  Pertence,  DJ  de  17/03/2006  (AI 576018
AgR/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, julgado em 13/05/2008).

2 Inexistência de lei dispondo sobre a validade da assinatura escaneada no Direito brasileiro (STJ, REsp
1192678/PR, Terceira Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 13/11/2012, publicado
no DJe 26/11/2012).

3 PROCESSUAL CIVIL APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - RECURSO
SEM ASSINATURA MANUSCRITA DO CAUSÍDICO - REQUISITO IMPRESCINDÍVEL PARA A
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL  -  CÓPIA  DIGITALIZADA  INSUFICIENTE  PARA
DEMONSTRAR AUTENTICIDADE - INTIMAÇÃO PARA CORREÇÃO DO VÍCIO - AUSÊNCIA
DE  MANIFESTAÇÃO  -  APELAÇÃO  APÓCRIFA  -  SEGUIMENTO  NEGADO



O  Código  de  Processo  Civil  dispõe,  em  seu  art.  104,  §§1º  e  2º4,  que  ao
advogado não será admitido postular em juízo sem procuração, hipótese em que deverá
exibi-la no prazo de quinze dias,  sob pena de serem considerados ineficazes os atos
relativamente àquele em cujo nome foram praticados.

Verificada a irregularidade da representação do Apelante, o Relator suspenderá
o processo e designará prazo razoável para que o vício seja sanando e, não havendo o
cumprimento da ordem judicial exarada, o apelo não será conhecido, nos termos do art.
76, §2º, I, do Código de Processo Civil5.

Na  lide  em  julgamento,  foi  ordenada  a  intimação  do  Bel.  Wilson  Sales
Belchior,  inscrito  na  OAB/PB  sob  o  nº.  17.314-A,  para  que  regularizasse  a
representação  processual  do  Apelante,  apresentando  o  instrumento  de
substabelecimento original, sob pena de não conhecimento do Apelo, f. 73, através de
Despacho publicado no Diário de Justiça Eletrônico deste Tribunal, do dia 02 de junho
do ano corrente, f. 74.

Entretanto, o Advogado intimado não cumpriu a ordem judicial, não sanando o
vício verificado, f. 76, razão pela qual o Apelo não deve ser conhecido, porquanto o ato
de interposição do Recurso é ineficaz para instaurar a jurisdição deste Tribunal, ante a
ausência de habilitação do Causídico que o subscreveu.

Posto isso,  considerando que a Apelação é manifestamente inadmissível,
dela não conheço, negando-a seguimento, com arrimo nos art. 76, §2º, I, 104, §§ 1º
e 2º, e 932, III, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

MONOCRATICAMENTE - INTELIGÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. - A digitalização da suposta
assinatura do advogado não é suficiente para dar autenticidade às razões recursais, motivo pelo qual o
apelo se mostra apócrifo e, portanto, manifestamente inadmissível, tendo em vista a ausência de um dos
requisitos  extrínsecos  de  admissibilidade  recursal.  Seguimento  negado  monocraticamente  (TJ-PB,
Processo  n.º  098.2011.001154-5/001,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  julgado  em
15/03/2013).

4 CPC,  Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar
preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente.
§  1o Nas  hipóteses  previstas  no  caput,  o  advogado  deverá,  independentemente  de  caução,  exibir  a
procuração no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz.
§ 2o O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado,
respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.

5 CPC, Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz
suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício. […] 
§ 2o Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou
tribunal superior, o relator: I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente; […].



Relator


	APELADO: Leopoldo Marques D'Assunção.

